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Ações do governo federal

• Queda em mais 47% do desmatamento em 2024 
(22,5% em 2023)

• Aumento de valor disponivel no Fundo Amazônia 
para CBM dos estados Amazônicos no total R$ 405 
milhões

• Programa União com Municípios – 48 assinaram 
(770 milhoes investimentos para regularização 
ambiental e fundiária nos municípios 
prioritários (70% dos desmatamentos).

• Pacto com Governadores – e alinhamento de ação 
com estados

• Sala de Situação coordenada pela CC para 
articulação de ministérios (MJSP, Defesa, MMA, 
MIDR e outros órgãos federais



Ações do governo federal

• Antecipação em dois meses do CIMAN – integração 

operacional

• MP 1.239/2024 – interstício para contratação de 

Brigadistas

• MP 1240/24 – autorização para aeronaves e 

tripulação estrangeiras 

• Abertura de crédito extraordinário suplementar 
para Ibama e ICMBIO, MJSP e Defesa – R$ 137 

milhões 

• Orçamento do MMA e vinculadas ficou fora dos 
cortes orçamentários

• Aprovação da Lei do MIF



Desafios na agenda dos 

incêndios florestais

• Adaptação da gestão pública para ação preventiva em 
relação ao fogo considerando-se as mudanças 

climáticas, ou seja, a cada ano a Terra está em média 

mais quente e em várias regiões do Brasil mais seco. 

• Sair da lógica do combate e proibição do fogo para a 
lógica da prevenção com a promoção do uso controlado 

e do manejo de fogo

• Integração e cooperação entre os entes da federação, 

• Maior envolvimento do setor privado e da sociedade 

civil





Principais avanços da Lei 

14.944/2024

Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo

• A gestão participativa e compartilhada entre os entes 
federativos, a sociedade civil organizada, os povos 
indígenas, as comunidades quilombolas, outras 
comunidades tradicionais e a iniciativa privada;

• Define e orienta a “queima controlada” como técnica 
para uso agrosilvopastoril e a “queima prescrita” 
como técnica para conservação dos ecossistemas 
florestais, e outras formas de “fogo bom”.

• Estimulará a criação, capacitação e fortalecimento de 
brigadas florestais voluntárias ou provadas, além dos 
efetivos de corpos de bombeiros e de brigadas 
públicas federais, estaduais e municipais, cabendo ao 
Ministério do Meio Ambiente a organização de um 
cadastro nacional de brigadas florestais.



Principais avanços da Lei 

14.944/2024

Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo
• Institui o Comitê Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo, como instância interinstitucional de caráter 

consultivo e deliberativo da Política Nacional de 

Manejo Integrado do Fogo, vinculado ao Ministério do 

Meio Ambiente

• Será composto por representantes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da 

sociedade civil, com direito a voz e a voto.

• A representação da sociedade civil deverá ocupar 
pelo menos 1/3 (um terço) da composição do Comitê 

Nacional de Manejo Integrado do Fogo, garantida a 

proporcionalidade na representação dos setores 



Principais avanços da Lei 

14.944/2024

Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo
• institui o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo 
(Sisfogo) como ferramenta de gerenciamento das 
informações sobre incêndios florestais, queimas 
controladas e queimas prescritas no território 
nacional. 

• O Sisfogo será mantido com as informações inseridas 
por órgãos ou entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que atuem no manejo 
integrado do fogo e permitirá a consulta pública de 
suas informações, tais como:

- registros de ocorrências de incêndios florestais; 

-registros de autorizações e de realização de queimas 
controladas e prescritas; 

-alertas de ocorrência de incêndios florestais; 

-recursos humanos e materiais dos órgãos e das 
entidades que atuem na prevenção e no combate aos 


